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AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 5016875-16.2024.8.08.0035
 
 
 
Juiz de Direito: Dr. Marcos Pereira Sanches
 
 
 

Vistos.
 

Trata-se de ação de recuperação judicial proposta por "RB Roos Ltda" (CNPJ 42.542.492/0001-
97) tendo sido deferido o processamento do procedimento no id 45611726.
 
As autoras apresentaram pedido de desistência em razão da realização de acordo com as duas
únicas credoras da presente ação, quais sejam, "Banco Itaú S.A." e "Mercado Pago S.A." (id 
63322931).
 
Realizada intimação às instituições financeiras mencionadas, não houve oposição (id's 88566170
e 90135707). Além disso, o pedido contou com a anuência da Administradora Judicial (id
100301160) e do Ministério Público (id 100342111).
 
Antes o exposto, e o que mais dos autos consta, homologo a desistência pleiteada, para que
produza seus jurídicos e regulares efeitos (CPC, art. 200, PÚ), e, por conseguinte, extingo a 
recuperação judicial, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 52, §4º, da LREF, c.c. art.
485, VIII, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente à espécie (LREF, art. 189).
 
O trânsito em julgado ocorreu nesta data, eis que o pedido de desistência é incompatível com a
vontade de recorrer, dispensada certidão de trânsito.
 
Serve a presente como ofício, cabendo à parte ativa proceder com as comunicações
pertinentes.
 
Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
 

P.I.C.
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